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AGRAVANTE : ASSOCIACAO FAZENDA VILA REAL DE ITU
ADVOGADOS : REGINA MONTAGNINI - SP103429

PEDRO HENRIQUE PAFFILI IZÁ - SP424053
FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692
GASTAO MEIRELLES PEREIRA - SP130203

AGRAVADO : VIVER INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A
ADVOGADOS : CARLOS NEI FERNANDES BARRETO JÚNIOR - SP192402

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436
GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - SP117417
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - SP428935

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. LOTEAMENTO FECHADO. TAXA DE 
MANUTENÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RE 695.911/SP (TEMA 492/STF). AUSÊNCIA DE LEI 
MUNICIPAL ANTERIOR. VIOLAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N°284/STF.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da 
decisão agravada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, é “dever da parte de refutar "em 
tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter os 
capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
9.8.2016, DJe 19.8.2016)” (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 17/11/2021).
3. No julgamento do RE n. 695.911/SP, o Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
repercussão geral da matéria (Tema 492/STF), firmou a tese de ser "inconstitucional a 
cobrança por parte de associação de taxa de manutenção e conservação de 
loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento da Lei nº 
13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual se 
torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou 
moradores em loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao 
ato constitutivo das entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo 
novos adquirentes de lotes, o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no 
competente Registro de Imóveis"..
4. No caso em debate, é incontroversa a ausência de lei municipal autorizando a 
cotização de proprietário não associado, de modo que, ante a deficiência na motivação, 
aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula n° 284 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 
04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.043 - SP (2022/0094580-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual dei parcial provimento ao seu 

recurso especial.

Nas razões do agravo, a parte recorrente reiterou os fundamentos de 

que devem ser incluídas as taxas de manutenção do loteamento vencidas no curso 

da ação de cobrança, visto que há decreto municipal responsabilizando a recorrente 

pela manutenção do empreendimento. Afirmou, ainda, que foi demonstrado o 

dissídio jurisprudencial.

A parte agravada, regularmente intimada, não se manifestou.

É o relatório.
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imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lotes, o ato constitutivo da obrigação 
esteja registrado no competente Registro de Imóveis".. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

argumentos desenvolvidos pelo agravante não infirmam a conclusão da decisão 

impugnada, razão pela qual o presente recurso não merece prosperar.

Da análise das razões despendidas no agravo interno, observo que 

não foi impugnado o fundamento de que, a despeito das alegações de que a 

obrigação em análise é de trato sucessivo, todas as alegações da parte autora, ora 

recorrente, fundamentam-se na suposta equiparação com o condomínio edilício.

Foi destacado, contudo, que somente após o advento da Lei n° 

13.465/17 é que houve equiparação das taxas cobradas pelas associações de 

loteamentos fechados às do condomínio edilício e que, consequentemente, essas 

passaram a constituir título executivo extrajudicial e a possuir natureza propter rem. 

Outrossim, a mera existência de decreto municipal, que não tem força 

de lei, responsabilizando a recorrente, sem promover a equiparação necessária à 

cobrança da parte agravada, não influencia no resultado do julgamento.

Com efeito, nos termos do recente julgado desta Corte especial, em 

que pese a inaplicabilidade da Súmula n° 182/STJ ao agravo interno, foi 

reconhecido o “dever da parte de refutar "em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados" para manter os capítulos decisórios objeto do agravo 

interno total ou parcial”, sob pena de preclusão da matéria (EREsp n. 1.424.404/SP, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 17/11/2021).

A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS 

E/OU INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA 

AGRAVADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica 

entre as partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da 

vedação do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, 

"a parte não pode criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito 

na fundamentação do recurso constitui vício insanável? Impugnação 

específica, dialeticidade e o retorno da jurisprudência defensiva. In: 

NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro 

MIG22 

REsp 1995043 Petição : 546403/2023 C542524155803290155944@ C542809458740032164:01@
 2022/0094580-0 Documento Página  3 de 9 

Documento eletrônico VDA39245263 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 23/11/2023 17:35:25
Código de Controle do Documento: F448ABFA-0096-42FF-9075-45A7B84A1FD3



Superior Tribunal de Justiça

Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e 

assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson 

Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do 

provimento jurisdicional constitui requisito extrínseco de 

admissibilidade dos recursos, que se enquadra na exigência de 

regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância 

com o interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e 

independentes - serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 

1.002 do CPC de 2015. Assim, "considera-se total o recurso que 

abrange 'todo o conteúdo impugnável da decisão recorrida', porque 

toda ela pode não ser impugnável; e parcial o recurso que, por 

abstenção exclusiva do recorrente, 'não compreenda a totalidade do 

conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, Araken de. Manual dos 

recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 

2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 

admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

"que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida".

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para 

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

19.9.2018, DJe 30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 

tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em "capítulos", 
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Superior Tribunal de Justiça

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta 

dois significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser 

objeto de um processo separado, sendo meramente circunstancial a 

junção de várias pretensões em um único processo; e (ii) o da 

regência de cada pedido por pressupostos próprios, "que não se 

confundem necessariamente nem por inteiro com os pressupostos dos 

demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. Capítulos de sentença. São 

Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão 

judicial conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes".

Nessa perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos 

sentenciais se configura: (i) quando constatada relação de 

prejudicialidade entre duas pretensões, de modo que o julgamento de 

uma delas (prejudicial) determinará o teor do julgamento da outra 

(prejudicada); e (ii) entre o capítulo portador do julgamento do mérito e 

aquele que decidiu sobre a sua admissibilidade (DINAMARCO, 

Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt 

no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da 

Súmula 182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser 

reapreciado pela Primeira Turma desta colenda Corte.

(EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, DJe de 17/11/2021)

Ainda que assim não o fosse, reitero que o Tribunal de origem limitou a 

condenação ao pagamento das taxas de manutenção à data de prolação do acórdão 

(fl. 362):
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Superior Tribunal de Justiça

“Quanto aos valores vencidos no curso da ação, devem estar limitados 

até a data da prolação do acórdão, com atualização monetária a partir 

da distribuição e juros legais a partir da citação.”

Isso porque o acórdão recorrido, mantido em sede de juízo de 

retratação, foi publicado no dia 9/2/2015, antes, portanto, da referida alteração 

legislativa, promovida pela Lei n° 13.465/17.

Ainda, somente quando se trata de cobrança de débitos condominiais é 

que este Superior Tribunal de Justiça entende pela possibilidade de “inclusão, na 

execução de título extrajudicial, das parcelas vincendas no débito exequendo, até 

que ocorra o cumprimento integral da obrigação” (REsp n. 2.026.482/RS, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/3/2023.)

No mesmo sentido: REsp n. 1.840.908/SP, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 14/4/2023; REsp n. 1.835.998/RS, relator Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 17/12/2021.

Somente após o advento da Lei n° 13.465/17 é que houve equiparação 

das taxas cobradas pelas associações de loteamentos fechados às do condomínio 

edilício e que, consequentemente, essas passaram a constituir título executivo 

extrajudicial e a possuir natureza propter rem. 

Confiram, a propósito, trecho do voto condutor da tese fixada por 

ocasião do julgamento do RE n° 695.911/SP, de lavra do Ministro Dias Toffoli:

“A celeuma posta nos presentes autos se insere entre outras muitas 

que se têm formado na rede de relações jurídicas estabelecidas no 

âmbito dos loteamentos, especialmente naqueles nominados, à época 

da interposição do presente feito, “loteamentos fechados”.

Tal espécie de loteamento – inicialmente formada como um 

loteamento clássico, regido pela Lei nº 6.766/1979 (Lei de 

Parcelamento do Solo) – passou, por força de organização dos 

loteantes (quase sempre motivada por pretensões ligadas a 

necessidades coletivas como promoção da segurança, limpeza, lazer, 

entre outras), a ganhar contornos que a assemelharam, em certa 

medida, à figura dos condomínios.

Como salienta Nelson Kojranski,

(...)

A referência aos loteamentos ditos fechados foi sendo, então, utilizada 

para divisar essa nova forma de organização, pretensamente híbrida, 

originada da junção de elementos dos condomínios e dos loteamentos 

tradicionais regidos pela Lei nº 6.766/1979 (os quais, por sua vez, 

passaram, no mesmo esforço de delimitação, a serem nominados 
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Superior Tribunal de Justiça

loteamentos abertos). 

Enorme problemática acompanhou esse instituto do loteamento 

fechado porque, de um lado, embora se pretendesse classificá-lo 

como condomínio, a esse não se equiparava – nem nos termos da lei 

nem em suas características fundamentais (rememore-se que no 

loteamento fechado não há copropriedade nas áreas comuns, uma 

vez que essas são áreas públicas) -; de outro lado, embora instituído 

como loteamento, o “loteamento fechado” se dissociava da tradicional 

concepção desse instituto, ante a particular utilização do espaço 

público pelos moradores do loteamento e, frequentemente, sua 

gerência por meio das associações para tanto constituídas. 

O legislador, todavia, atento à celeuma a envolver essa espécie de 

organização dos lotes, que apontava para a carência de normatização 

legislativa do tema, editou – em momento posterior ao reconhecimento 

da presente repercussão geral – a Lei nº 13.465/2017, que, dentre 

outros diversos temas relativos à regularização fundiária, modificou o 

teor da lei nº 6.766/1979 para nela inserir modalidade de loteamento 

nominada “de acesso controlado” (art. 2º, §8º). Eis a descrição 

utilizada para a nova figura jurídica:

(...)

Acerca, ainda, da constituição de associações para a “administração” 

das áreas públicas de uso comum, disciplinou a referida lei:

(...)

A Lei nº 13.465/2017, portanto, previu a obrigatoriedade de cotização, 

entre os beneficiários, das atividades desenvolvidas por associações 

de proprietários de imóveis, titulares de direitos ou moradores em 

loteamentos ou empreendimentos assemelhados, desde que assim 

previsto no ato constitutivo das organizações respectivas. E, desse 

modo, por dispor de modo inaugural acerca da questão aqui 

examinada, a lei constitui evidente marco legislativo do tema. Seu 

exame será adiante retomado.”

Nesse contexto, não havendo violação ao artigo apontado, necessária 

se faz a incidência da Súmula n° 284, do STF, visto que a deficiência na 

fundamentação do recurso não permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Outrossim, é pacificado nesta Corte que o dissenso jurisprudencial 

deve ser demonstrado de forma clara, realizando o cotejo analítico e mencionando 

as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 

bastando a mera transcrição de ementas, nos moldes exigidos pelos art. 255, do 

RISTJ, c/c 541, parágrafo único do Código de Processo Civil de 1973 (atual 1029, § 

1°), o que não verifico no caso ora em análise, em razão da ausência de lei 
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Superior Tribunal de Justiça

municipal disciplinando a questão.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES. 

INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489 DO CPC/2015. 

CITAÇÃO DE PASSAGEM DE ARTIGOS. SÚMULA N. 284/STF. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MULTA DO 

ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 489 do CPC/2015 quando a decisão 

recorrida pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca da 

aplicação de óbice ao exame do mérito recursal.

2. "A mera indicação de artigos de lei pretensamente violados não 

enseja o conhecimento do recurso especial, porquanto este é apelo de 

fundamentação vinculada e não incide o brocardo iura novit curia" 

(REsp n. 794.537/MT, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 5/3/2009, DJe 6/4/2009), o que 

ocorreu no caso.

3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 

atribuída interpretação dissonante e a demonstração da divergência, 

mediante o cotejo analítico do acórdão recorrido e dos arestos 

paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias que 

assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do 

RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015). Ausentes tais requisitos, incide a 

Súmula n. 284/STF. Além disso, "a divergência entre julgados do 

mesmo Tribunal não enseja recurso especial" (Súmula n. 13/STJ).

4. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a 

Segunda Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art.

1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 

decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 

unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 

multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 

manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 

forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 

de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 

na hipótese examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 24/8/2016, DJe 29/8/2016).
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Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1892017/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO DE VIDA. COBERTURA PARA DOENÇAS GRAVES. 

JULGAMENTO ANTECIPADO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 

PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, 

inexiste cerceamento de defesa quando o julgador indefere 

motivadamente a produção de provas, entendendo que a questão 

controvertida encontra-se suficientemente comprovada nos autos por 

outros elementos.

1.1. Para se concluir pela imprescindibilidade da produção de prova 

pericial, seria necessário o reexame fático-probatório, o que encontra 

óbice no verbete sumular n. 7 deste Superior Tribunal.

2. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, pois a parte 

agravante não efetuou o devido cotejo analítico entre as hipóteses 

apresentadas como divergentes, com transcrição dos trechos dos 

acórdãos confrontados, bem como menção das circunstâncias que os 

identifiquem ou assemelhem, nos termos dos arts. 541, parágrafo 

único, do CPC/1973 (ou 1.029, § 1º, do CPC/2015) e 255, §§ 1º e 2º, 

do RISTJ.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1741106/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 3/3/2021)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO FAZENDA VILA REAL DE ITU
ADVOGADOS : REGINA MONTAGNINI - SP103429

PEDRO HENRIQUE PAFFILI IZÁ - SP424053
FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692
GASTAO MEIRELLES PEREIRA - SP130203

AGRAVADO : VIVER INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A
ADVOGADOS : CARLOS NEI FERNANDES BARRETO JÚNIOR - SP192402

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436
GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - SP117417
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - SP428935

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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